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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA. 
SENTENÇA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS SOBRE TERÇO 
DE FÉRIAS. SEGUIMENTO NEGADO. JUROS DE 
MORA.  MODIFICAÇÃO DE OFÍCIO. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. JUROS  QUE DEVERÃO  SER 
CALCULADOS  CONFORME  OS  CRITÉRIOS 
DEFINIDOS  PELO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO 
NACIONAL  E  NÃO  PELA  LEI  Nº  11.960/2009. 
APLICABILIDADE  DA SÚMULA Nº  188  DO STJ. 
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO 
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  SENTENÇA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA A PARTIR 
DE CADA RECOLHIMENTO INDEVIDO.  SÚMULA 
162  DO  STJ.  SEGUIMENTO  NEGADO  A 
APELAÇÃO  E  MODIFICAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA 
SENTENÇA  NO  TOCANTE  AOS  JUROS  E 
CORREÇÃO MONETÁRIA.

– Os  juros  devem  ser  modificados,  de  ofício, 
para  que  sejam  calculados  conforme  os  critérios 
estabelecidos pelo Código Tributário Nacional, já que 
a contribuição previdenciária tem natureza de tributo, 
não  se  aplicando  na  hipótese  o  art.  1º-F  da  Lei 
9.494/97,  seja  na  redação  dada  pela  Medida 
Provisória  2.180-35/2001,  seja  na  redação  da  Lei 
11.960/2009.  Nesse  sentido,  decidiu  o  Superior 
Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 1358785/MG. 
– A correção  monetária  deve  ser  aplicada  a 
partir  de  cada  recolhimento  indevido,  utilizando-se 



Apelação Cível nº 0034415-80.2010.815.2001

como indexador o IPCA.

                          
Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta 

pela PBPREV – Paraíba Previdência, inconformada com a sentença proferida 

pelo Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos Autos da Ação de 

Repetição de Indébito  Previdenciário  proposta  por  Giovanny Medeiros  Vilar, 

declarou indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o Adicional 

de férias,  determinando que a Apelante restitua  à parte  autora as  quantias 

descontadas a este título, no período não prescrito, com atualização monetária 

uma única  vez  até  o  efetivo  pagamento,  pelos  índices  oficiais  aplicados  à 

caderneta de poupança e juros de mora (fl. 83). 

A sentença estabeleceu, ainda, as custas e honorários pro rata, 

arbitrados em R$1.000,00 (um mil reais), sendo 70% (setenta por cento) para o 

promovente  e  30%  (trinta  por  cento)  para  o  promovido,  tendo  em  vista  o 

primeiro ter decaído da parte máxima do pedido. 

Em  suas  razões,  a  PBPREV  defende  a  legalidade  dos 

descontos,  ressaltando  o  caráter  contributivo  e  solidário  da  previdência. 

Argumenta que, conquanto a alteração legislativa ocorrida em 2012, através da 

Lei 12.668/12, tenha incluído a parcela “terço de férias” entre os títulos sobre 

os  quais  não  será  mais  possível  incidir  a  contribuição  previdenciária,  a 

produção de efeitos desta legislação se projeta para o futuro (fls. 87/91). 

Contrarrazões às fls. 95/100.

A  Procuradoria de Justiça  opinou  pelo  desprovimento  da 

Apelação e pelo provimento parcial do reexame necessário, para que os juros 

moratórios  incidam  no  percentual  de  0,5%  ao  mês,  a  partir  da  citação  e 

correção monetária pelo INPC, a partir do inadimplemento, conforme art. 1º-F 

da Lei nº 9.494/97 (fls. 107/111).

É o relatório. 
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DECIDO

Com base, principalmente, no disposto no §3º do artigo 40 da 

Constituição  Federal,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou 

entendimento  no  sentido  de  que  a  contribuição  previdenciária  do  servidor 

público não pode incidir  sobre as parcelas não computadas no cálculo dos 

benefícios de aposentadoria. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO  (SÚMULAS  282  E  356  DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL). IMPOSSIBILIDADE DA 
INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO.  1.  A  matéria  constitucional  contida  no 
recurso  extraordinário  não  foi  objeto  de  debate  e  exame 
prévios  no  Tribunal  a  quo.  Tampouco  foram  opostos 
embargos  de  declaração,  o  que  não  viabiliza  o 
extraordinário  por  ausência  do  necessário 
prequestionamento.  2.  A  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente 
as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração 
do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 
incidência da contribuição previdenciária.
(AI 710361 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma,  julgado  em  07/04/2009,  DJe-084  DIVULG  07-05-
2009  PUBLIC  08-05-2009  EMENT  VOL-02359-14  PP-
02930) 

A  Lei Federal nº 10.887/2004, no inciso X, do § 1º, do art. 4º, 

afasta a incidência da contribuição previdenciária sobre esse adicional. 

Assim, correta a sentença ao condenar a Apelante a restituir ao 

autor os descontos previdenciários realizados sobre o terço constitucional de 

férias.  

No  que  tange  aos  juros  de  mora,  vale  salientar  que  o 

magistrado condenou a autarquia a devolver os valores recolhidos a título de 

contribuição previdenciária  incidente sobre o terço  de férias,  referentes  aos 

cinco anos anteriores a propositura da ação, com correção monetária e juros, 
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na  forma  do  art.  1º  –  F  da  Lei  9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei 

11.960/2009, ou seja, com  os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança. 

Em parecer, a Procuradoria Geral de Justiça opinou que devam 

incidir juros moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação e 

correção monetária pelo INPC, a partir do inadimplemento, conforme a redação 

originária do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, tendo em vista que o STF declarou  

inconstitucional  por  arrastamento  o  art.  5º  da  Lei  nº  11.960/2009,  que  deu 

redação atual ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

Pois bem. Os juros devem ser modificados sim, mas para que 

sejam calculados conforme os critérios estabelecidos pelo Código Tributário 

Nacional, já que a contribuição previdenciária tem natureza de tributo, não se 

aplicando na hipótese o art. 1º-F da Lei 9.494/97,  seja na redação dada pela 

Medida Provisória 2.180-35/2001, seja na redação da Lei 11.960/2009. Nesse 

sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO.  SUPOSTA OFENSA AO  ART.  1º-F  DA  LEI 
9.494/97. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
INAPLICABILIDADE.  ESPECIAL  EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO  ACÓRDÃO  PROFERIDO  NO  RESP 
1.270.439/PR.
1. Não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97 
para fins de atualização de indébito tributário.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  557.833/MG,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/10/2014, DJe 15/10/2014)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DE  TRIBUTO 
ESTADUAL. PRETENSÃO RECURSAL DE APLICAÇÃO 
DO  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97,  EM  MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE  DE 
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO,  ATÉ  QUE  O  STF  SE 
PRONUNCIE SOBRE O ALCANCE DE SUA DECISÃO, 
NA ADI 4.357/DF, OU ATÉ QUE HAJA O TRÂNSITO EM 
JULGADO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  NO 
RESP 1.270.439/PR. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F 
DA  LEI  9.494/97  ÀS  AÇÕES  DE  REPETIÇÃO  DO 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA 
A  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA EXIGIDA PELO ESTADO DE MINAS 
GERAIS.  ATUALIZAÇÃO  DO  INDÉBITO  PELA  TAXA 
SELIC. LEI ESTADUAL (MG) 6.763/75.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o AgRg  nos 
EAREsp 174.508/RJ (Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  DJe  de  04/09/2014),  proclamou  que  "a 
pendência de julgamento de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos  que  tramitam  no  STJ,  salvo  determinação 
expressa do STF".
(...)
V. Especificamente  na  restituição  de  tributos 
estaduais  ou  municipais,  a  Primeira  Seção  do STJ,  ao 
julgar,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  o  Recurso 
Especial  1.111.189/SP  (Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI, DJe de 25/05/2009), deixou consignado que, 
na restituição dos referidos tributos, a matéria relativa aos 
juros  de  mora  continua  submetida  ao  princípio  geral, 
adotado pelo STF e pelo STJ, segundo o qual, em face da 
lacuna do art. 167, parágrafo único, do CTN, a taxa dos 
juros  de  mora,  na  repetição  de  indébito,  deve,  por 
analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os 
correspondentes  débitos  tributários  estaduais  ou 
municipais pagos com atraso, e que a taxa de juros, 
incidente  sobre  esses  débitos,  deve  ser  de  1%  ao 
mês,  a  não  ser  que  o  legislador  local,  utilizando  a 
reserva de competência, prevista no § 1º do art. 161 
do CTN, disponha de modo diverso.
(...)
VIII. Nos presentes autos, tendo em vista que se trata 
de  Ação  de  Repetição  de  Indébito  referente  a 
contribuição  previdenciária  estadual, 
reconhecidamente  de  natureza  tributária,  não  se 
aplica,  ao caso,  o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  seja  na 
redação  dada  pela  Medida  Provisória  2.180-35/2001, 
seja  na  redação  da  Lei  11.960/2009,  devendo  ser 
aplicada a taxa SELIC,  nos termos da Lei Estadual (MG) 
6.763/75, conforme estabelecido no acórdão do Tribunal 
de origem.
Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 406.310/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de  27/02/2014;  AgRg  no  REsp  1.427.058/MG,  Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 25/09/2014.
IX. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1358785/MG, Rel.  Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014)

Desse  modo,  a  repetição  do  indébito  previdenciário  deve 

ocorrer de acordo com o CTN, artigos 161, §1º e 167, ou seja, na proporção de 

1% ao mês e a partir  do trânsito  em julgado da sentença  (AgRg no REsp 
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1358785/MG,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014), seguindo, ainda, a Súmula 188 do 

STJ, verbis:

Súmula 188. Os juros moratórios, na repetição do  

indébito  tributário,  são devidos a partir  do  trânsito  

em julgado da sentença.

A propósito, cito os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

DECISÃO  MONOCRÁTICA.  DESCONTO  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DE  SERVIDOR 
INATIVO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CRÉDITO  DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIA.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  REQUISIÇÃO  DE 
PEQUENO  VALOR.  ATRASO  NO  PAGAMENTO. 
PARÂMETRO DE ATUALIZAÇÃO DE VALORES PAGOS. 
JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 11.960/2009. O objeto da 
ação  é  a  repetição  de  indébito  previdenciário,  com 
natureza tributária, razão pela qual não se aplica a Lei 
nº  11.960/2009 para  fins de  atualização dos valores 
pagos.  Hipótese  em  que  incidem  os  critérios  de 
atualização  monetária  fixados  no  título  executivo. 
Recurso provido. (TJRS; AI 0353408-32.2014.8.21.7000; 
Porto Alegre;  Vigésima Quinta Câmara Cível;  Rel.  Des. 
Eduardo Kraemer; Julg. 03/11/2014; DJERS 25/11/2014)

RECURSO  INOMINADO.  TURMA  RECURSAL  DA 
FAZENDA  PÚBLICA.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE 
VALORES.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO 
À  PERMANÊNCIA  NO  SERVIÇO  ATIVO.  GIPSA. 
IMPOSSIBILIDADE  DIANTE  DA  NATUREZA 
INDENIZATÓRIA  DA  GRATIFICAÇÃO.  (…)  Em  se 
tratando  de  repetição  de  indébito  previdenciário,  a 
qual  possui  natureza  tributária,  os  juros  de  mora 
devem  incidir  a  contar  do  trânsito  em  julgado  da 
decisão, nos termos do art. 167, parágrafo único, do 
CTN, e Súmula nº 188 do e. STJ, no percentual de 1% 
ao mês, ex vi legis dos artigos 406 do Código Civil e 
161, §1º do CTN. Inaplicabilidade do disposto no art. 1º-f, 
da Lei nº 9.494/97. Precedentes do e. STJ e TJ/RS. No 
tocante a correção monetária, deve-se utilizar o IGP-m, 
por ser o índice que melhor repõe as perdas inflacionárias 
e não contém componente de remuneração financeira em 
sua fórmula, a contar do pagamento indevido, consoante 
o disposto na Súmula nº 162 do e. STJ. Precedentes do 
TJ/RS.  Recurso  inominado  provido.  (TJRS;  RecCv 
0033873-10.2014.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Turma 
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Recursal da Fazenda Pública; Rel.  Des.  Niwton Carpes 
da Silva; Julg. 30/10/2014; DJERS 14/11/2014) 

A correção  monetária,  de  acordo  com  o  que  preceitua  a 

Súmula  162  do  STJ,  deve  ser  computada  a  partir  de  cada  recolhimento 

indevido, utilizando-se como indexador o IPCA. Confira-se: 

Súmula 162.  Na repetição de indébito tributário,  a  

correção  monetária  incide  a  partir  do  pagamento  

indevido.

Por oportuno, transcrevo o seguinte julgado da nossa Corte de 

Justiça: 

REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE  OFÍCIO. 
COBRANÇA  E  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER. 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  RECONHECIMENTO,  DE  OFÍCIO, 
DA  LEGITIMIDADE  DO  ENTE  ESTATAL  PARA 
PROCEDER  À  SUSPENSÃO  DOS  DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS.  APELAÇÃO  DA  PBPREV. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE 
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  JUDICIÁRIA.  GAJ. 
PERÍODO  ANTERIOR  AO  ADVENTO  DA  LEI  Nº 
8.923/2009.  NATUREZA PROPTER LABOREM. VERBA 
NÃO  INCORPORADA  AOS  PROVENTOS  DE 
APOSENTADORIA.  DESCONTO  INDEVIDO.  PERÍODO 
POSTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI.  CARÁTER 
VENCIMENTAL.  DESCONTO  DEVIDO.  RESTITUÇÃO 
DOS  VALORES  RECOLHIDOS ANTES DA NOVA LEI. 
POSSIBILIDADE.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  VERBAS  DE 
CARÁTER  INDENIZATÓRIO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE 
DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO. PRECEDENTES  DO 
STJ. CONDENAÇÃO DA PBPREV À RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES  DESCONTADOS.  IMPOSSIBILIDADE. 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  DO  ESTADO. 
OBRIGAÇÃO  CONCORRENTE  DO  ENTE  ESTATAL E 
DO ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA Nº 48, DESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUROS DE MORA DE 1% AO 
MÊS  A  PARTIR  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DESDE  CADA 
RECOLHIMENTO  INDEVIDO,  UTILIZANDO-SE  COMO 
INDEXADOR  O  IPCA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  1.  O 
estado da Paraíba e os municípios, conforme o caso, e as 
autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do regime 
próprio de previdência, têm legitimidade passiva quanto à 
obrigação  de  restituição  de  contribuição  previdenciária 
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recolhida  por  servidor  público  ativo  ou  inativo  e  por 
pensionista¿. (súmula nº 48, do tjpb). 2. Apenas após o 
advento da Lei nº 8.923/2009, a gratificação de atividade 
judiciária.  Gaj  passou  a  ter  caráter  vencimental, 
revestindo-se  de  legalidade  os  descontos  sobre  ela 
incidentes  a  título  de  contribuição  previdenciária.  3.  A 
partir do julgamento da PET 7296 (min. Eliana calmon, DJ 
de 28/10/09), a 1ª seção adotou o entendimento de que é 
ilegítima a exigência de contribuição previdenciária sobre 
a  parcela  de 1/3 acrescida à remuneração do servidor 
público por ocasião do gozo de férias. ¿ (ar 3.974/df, Rel. 
Ministro teori albino zavascki, primeira seção, julgado em 
09/06/2010,  dje  18/06/2010).  4.  Considerando  a 
declaração de inconstitucionalidade por arrastamento da 
expressão  ¿independentemente  de  sua  natureza¿, 
contida no art. 1º-f, da Lei federal n. º 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei n. º 1 1.960/09, realizada pelo STF 
por  ocasião  do  julgamento  da  adi  n.  º  4.425/df,  e 
consoante  a  atual  jurisprudência  do  STJ, os  juros  de 
mora incidentes nas ações de repetição de indébito 
tributário  devem ser calculados na razão de 1% ao 
mês  a  partir  do  trânsito  em  julgado  (art.  167, 
parágrafo  único,  do  CTN,  e  Súmula  n.  º  188,  do 
Superior Tribunal de justiça). 5. A correção monetária 
há  de  ser  computada  cada  recolhimento  indevido, 
utilizando-se como indexador o ipca.  Precedentes do 
STF e do STJ. 6. Provimento parcial da remessa oficial e 
do  apelo.  (TJPB;  Ap-RN  0101511-04.2010.815.0000; 
Quarta  Câmara Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 04/11/2014) 

 Diante  do exposto,  nos termos do art.557,  §1º-A,  do  CPC, 

nego seguimento ao recurso da PBPREV e à Remessa Necessária,  nos 

termos do art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil e, de ofício, por ser 
matéria de ordem pública, modifico a sentença e fixo os juros de mora, de 

1% ao mês, a partir do trânsito em julgado (art. 161, §1º do CTN) e correção 

monetária a partir de cada recolhimento indevido, utilizando-se como indexador 

o IPCA. 

P.I.

João Pessoa, ____ de dezembro de 2014.

      Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                                  Relator 
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